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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS E AO 
GILRAT. IDENTIDADE DE BASE DE CÁLCULO COM A CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA. TEMA 
985/STF. APLICAÇÃO IMEDIATA. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, as contribuições 
destinadas a terceiros (sistema S e outros) e ao SAT/RAT, em razão da identidade 
da base de cálculo com as contribuições previdenciárias, devem seguir a mesma 
sistemática destas, incidindo sobre os valores pagos a título de terço constitucional de 
férias, tal como ficou estabelecido pelo STF no julgamento do Tema 985. Precedentes.

2. O STJ possui a firme orientação de que não há necessidade de aguardar 
o trânsito em julgado da tese firmada em julgamento de recurso repetitivo ou com 
repercussão geral com vistas à sua aplicação imediata. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
n. 1.963.828/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 16/2/2023 e 
AgInt no AREsp n. 2.047.588/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 11/11/2022.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS E AO 
GILRAT. IDENTIDADE DE BASE DE CÁLCULO COM A CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA. TEMA 
985/STF. APLICAÇÃO IMEDIATA. DESNECESSIDADE DE TRÂNSITO EM JULGADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, as contribuições 
destinadas a terceiros (sistema S e outros) e ao SAT/RAT, em razão da identidade 
da base de cálculo com as contribuições previdenciárias, devem seguir a mesma 
sistemática destas, incidindo sobre os valores pagos a título de terço constitucional de 
férias, tal como ficou estabelecido pelo STF no julgamento do Tema 985. Precedentes.

2. O STJ possui a firme orientação de que não há necessidade de aguardar 
o trânsito em julgado da tese firmada em julgamento de recurso repetitivo ou com 
repercussão geral com vistas à sua aplicação imediata. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
n. 1.963.828/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 16/2/2023 e 
AgInt no AREsp n. 2.047.588/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 11/11/2022.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SECURITY SEGURANCA LTDA, 
SECURITY FACILITIES LTDA e SECURITY PORTARIA LTDA contra a decisão de 
relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
Região) que negou provimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS E AO 
GILRAT. IDENTIDADE DE BASE DE CÁLCULO COM A CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA. TEMA 
985/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL (fl. 8.801).

Sustenta a parte agravante, reiterando a argumentação lançada no recurso 
especial, que "não existe posicionamento firmado por esta Corte no que concerne a 

incidência das contribuições de terceiro e GILRAT sobre o terço de férias. E muito 

embora, tenha o E. STF julgado o Tema 985 (ainda não transitado em julgado), lá a 

Corte Suprema debruçou-se sobre outro tributo, qual seja, a contribuição previdenciária 

do artigo 22, I, da Lei 8.212/91" (fl. 8.813).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada com vistas ao 
provimento do recurso especial.

Impugnação não apresentada (certidão de fl. 8.822).

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para a modificação da 
decisão agravada.

Conforme consignado no acórdão recorrido, o STJ firmou o entendimento de 
que as contribuições destinadas a terceiros (sistema S e outros) e ao SAT/RAT, em 
razão da identidade da base de cálculo com as contribuições previdenciárias, devem 
seguir a mesma sistemática destas, incidindo sobre os valores pagos a título de terço 
constitucional de férias, tal como ficou estabelecido pelo STF no julgamento do Tema 
985, segundo o qual: "É legítima a incidência de contribuição social sobre o valor 

satisfeito a título de terço constitucional de férias".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE ADICIONAL DE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA. 
MATÉRIA DECIDIDA EM REPERCUSSÃO GERAL. OBSERVÂNCIA. MULTA. 
CABIMENTO.

1. Acórdão regional recorrido em sintonia com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, firmado no julgamento do RE 1.072.485/RG (Tema 985), sob a 
sistemática da repercussão geral, no sentido de que "é legítima a incidência de 
contribuição social sobre o valor a título de terço constitucional de férias".
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2. O Superior Tribunal de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do recurso 
repetitivo ou da repercussão geral, independentemente da publicação do acórdão 
paradigma ou do julgamento de eventuais embargos de declaração opostos.

3. Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível ou 
improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamentada, 
condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por 
cento do valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC/2015).

4. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa ao agravante. (AgInt 
no AREsp n. 1.963.828/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a suspensão 
da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas aos 
empregados nos primeiros 15 dias de afastamento por motivo de doença e/ou 
acidente, a título de adicional de férias (terço constitucional), horas-extras, férias 
gozadas, aviso prévio indenizado, 13º salário e salário maternidade, bem como o 
direito de compensação dos valores indevidamente recolhidos a esse título. Na 
sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.

II - Segundo entendimento desta Corte, acompanhando a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, é legítima a incidência de contribuição social sobre o 
valor satisfeito a título de terço constitucional de férias (RE 1.072.485-RG/PR - 
Tema 985). Nesse sentido: AgRg no AREsp 692.987/RN, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe 16/2/2022; AgInt no REsp 
1.953.384/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
14/12/2021, DJe 1º/2/2022.)

III - Ante o exposto, deve ser dado provimento ao agravo interno para 
reformar a decisão recorrida e dar provimento ao recurso especial quanto à 
incidência da contribuição sobre o terço constitucional de férias.

IV - Agravo interno provido. (AgInt no REsp n. 1.983.084/PI, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

A conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, incidindo na hipótese o disposto na Súmula 
83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Ademais, ressalto que esta Corte Superior possui a firme orientação de que 
não há necessidade de aguardar o trânsito em julgado da tese firmada em julgamento 
de recurso repetitivo ou com repercussão geral com vistas à sua aplicação imediata. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.963.828/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 16/2/2023 e AgInt no AREsp n. 2.047.588/DF, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 11/11/2022.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.162.465 / SP
Número Registro: 2022/0203892-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50271034120194036100

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SECURITY SEGURANCA LTDA
AGRAVANTE : SECURITY FACILITIES LTDA
AGRAVANTE : SECURITY PORTARIA LTDA
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO - SP143679

LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS - SP252148
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SECURITY SEGURANCA LTDA
AGRAVANTE : SECURITY FACILITIES LTDA
AGRAVANTE : SECURITY PORTARIA LTDA
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO D ARCE PINHEIRO - SP143679

LUCAS LINARES DE OLIVEIRA SANTOS - SP252148
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 16 de maio de 2023
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